
Poder Judiciário

 

PROVIMENTO N. 153 DE 26 DE SETEMBRO DE 2023
Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro
Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo
Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023, para dispor
sobre o procedimento de alteração extrajudicial do nome
perante o Registro Civil das Pessoas Naturais.

 
O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas

atribuições constitucionais, legais e regimentais e,
CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da
Constituição Federal);

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os
serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição
Federal);

CONSIDERANDO a obrigação de os notários e registradores
cumprirem as normas técnicas estabelecidas pelo Poder Judiciário (arts. 30, XIV, e
38 da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça
de expedir provimentos e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento
das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 8º, X, do Regimento Interno
do Conselho Nacional de Justiça);

CONSIDERANDO a recente alteração da Lei n. 6.015/1973 (Lei de
Registros Públicos - LRP), realizada por meio da Lei n. 14.382/2022, com a
respectiva modificação dos arts. 55, 56 e 57 da LRP, de modo a preconizar a
competência e atribuição extrajudicial dos Oficiais de Registro Civil das Pessoas
Naturais no âmbito da desjudicialização, possibilitando-se a realização de
procedimentos para alteração de prenome e sobrenome;

CONSIDERANDO que é direito da personalidade ter um nome, nele
compreendidos o prenome e o sobrenome (art. 16 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro
de 2002, Código Civil), e que ter o patronímico familiar dos seus genitores ou de
seus ascendentes consiste no retrato da identidade da pessoa, em sintonia com
princípio fundamental da dignidade humana;

CONSIDERANDO a necessidade de se assegurar a necessária
segurança jurídica aos atos e fatos que envolvem as pessoas naturais;

CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar normas e

Provimento 153 (1670132)         SEI 10389/2023 / pg. 1



procedimentos para a realização de procedimentos extrajudiciais para alteração de
prenome e sobrenome, o que foi demonstrado de grande importância por ocasião da
edição do Provimento CNJ n. 73/2018;

CONSIDERANDO os profícuos resultados do diálogo com a
Associação dos Registradores das Pessoas Naturais do Brasil - ARPEN-BR e os
esforços encetados em conjunto para a consecução dos relevantes fins sociais
almejados;

 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º O Título II do Livro V da Parte Especial do Código Nacional de

Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro
Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento n. 149, de 30 de agosto
de 2023, passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo V-A:

 

“CAPÍTULO V-A

DA ALTERAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO NOME

 
Seção I
Das Disposições Gerais
 
Art. 515-A. A alteração extrajudicial do nome civil da pessoa
natural será regulada por este Capítulo.
Parágrafo único. Em se tratando de alteração de prenome e/ou
gênero de pessoa transgênero, aplicam-se as disposições do
Capítulo VI do Título II do Livro V da Parte Especial deste Código.
 
Seção II
Da Composição do Nome
 
Art. 515-B. Toda pessoa tem direito ao nome, nele
compreendidos o prenome, de livre escolha dos pais, e o
sobrenome, que indicará a ascendência do registrado.
§1º A pedido do declarante, no momento da lavratura do registro
de nascimento, serão acrescidos, ao prenome escolhido, os
sobrenomes dos pais e/ou de seus ascendentes, em qualquer
ordem, sendo obrigatório que o nome contenha o sobrenome de,
ao menos, um ascendente de qualquer grau, de qualquer uma
das linhas de ascendência, devendo ser apresentadas certidões
que comprovem a linha ascendente sempre que o sobrenome
escolhido não constar no nome dos pais.
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§2º O oficial de registro civil não registrará nascimento que
contenha prenome suscetível de expor ao ridículo o seu portador,
observado que, quando o declarante não se conformar com a
recusa do oficial, este submeterá por escrito o caso à decisão do
juiz competente nos termos da legislação local,
independentemente da cobrança de quaisquer emolumentos.
§3º Na hipótese de recusa tratada no parágrafo anterior, o oficial
deve informar ao juiz competente as justificativas do declarante
para a escolha do prenome, se houver.
§4º Havendo escolha de nome comum, o oficial orientará o
declarante acerca da conveniência de acrescer prenomes e/ou
sobrenomes a fim de evitar prejuízos ao registrado em razão de
homonímia.
§5º Caso o declarante indique apenas o prenome do registrado, o
oficial completará o nome incluindo ao menos um sobrenome de
cada um dos pais, se houver, em qualquer ordem, sempre tendo
em vista o afastamento de homonímia.
§6º Para a composição do nome, é permitido o acréscimo ou
supressão de partícula entre os elementos do nome, a critério do
declarante.
§7º Se o nome escolhido for idêntico ao de outra pessoa da
família, é obrigatório o acréscimo de agnome ao final do nome a
fim de distingui-los.
 
Art. 515-C. Em até 15 (quinze) dias após o registro de
nascimento, qualquer dos pais poderá apresentar, perante o
registro civil em que foi lavrado o assento de nascimento,
oposição fundamentada ao prenome e/ou sobrenomes indicados
pelo declarante, indicando o nome substituto e os motivos dessa
opção, hipótese em que se observará a necessidade ou não de
submissão do procedimento de retificação ao juiz na forma do §
4º do art. 55 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973.
Parágrafo único. Por não se tratar de erro imputável ao oficial, em
qualquer hipótese, serão devidos emolumentos pela retificação
realizada.
 
Seção III
Da Alteração de Prenome
 
Art. 515-D. Toda pessoa maior de dezoito anos completos poderá,
pessoalmente e de forma imotivada, requerer diretamente ao
oficial de registro civil das pessoas naturais a alteração de seu
prenome, independentemente de decisão judicial, observado o
disposto no art. 56 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973.
§1º A alteração prevista no caput compreende a substituição,
total ou parcial, do prenome, permitido o acréscimo, supressão
ou inversão.
§2º Para efeito do § 1º do art. 56 da Lei n. 6.015, de 31 de
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dezembro de 1973, é vedada nova alteração extrajudicial do
prenome mesmo na hipótese de a anterior alteração ter ocorrido
nas hipóteses de pessoas transgênero.
 
Art. 515-E. O requerimento de alteração de prenome será
assinado pelo requerente na presença do oficial de registro civil
das pessoas naturais, indicando a alteração pretendida.
§1º O registrador deverá identificar o requerente mediante coleta,
em termo próprio, conforme modelo constante do Anexo 1 deste
Código, de sua qualificação e assinatura, além de conferir os
documentos pessoais originais apresentados.
§2º O requerente deverá declarar a inexistência de processo
judicial em andamento que tenha por objeto a alteração
pretendida, sendo que, em caso de existência, deverá comprovar
o arquivamento do feito judicial como condição ao
prosseguimento do pedido administrativo.
§3º Aplica-se a este procedimento as regras de apresentação de
documentos na forma dos §§ 6º a 9º do art. 518 deste Código.
 
Art. 515-F. A alteração de prenome de que trata este Capítulo não
tem natureza sigilosa, razão pela qual a averbação respectiva
deve trazer, obrigatória e expressamente, o prenome anterior e o
atual, o nome completo que passou adotar, além dos números de
documento de identidade, de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil,
de título de eleitor do registrado e de passaporte, dados esses
que deverão constar expressamente de todas as certidões
solicitadas, inclusive as de breve relato.
§1º Dispensa-se a indicação na averbação dos números
cadastrais previstos no caput se o registro de nascimento já
contiver tais informações.
§2º No caso de o requerente declarar que não possui passaporte,
o registrador deverá consignar essa informação no requerimento
de alteração a fim de afastar a exigência de apresentação do
referido documento.
§3º Se o pedido do requerente envolver alteração concomitante
de prenome e sobrenome, a averbação respectiva deverá trazer
todas as informações previstas no caput.
§4º Uma vez realizada a averbação, a alteração deverá ser
publicada, a expensas do requerente, em meio eletrônico, na
plataforma da Central de Informações de Registro Civil das
Pessoas Naturais – CRC.
 
Art. 515-G. Finalizado o procedimento de alteração do prenome, o
registrador que realizou a alteração comunicará eletronicamente,
por meio da Central de Informações de Registro Civil das Pessoas
Naturais – CRC, sem qualquer custo, o ato aos órgãos
expedidores do RG, CPF, título de eleitor e passaporte.
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Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput, a critério e
a expensas do requerente, poderá se dar por outro meio de
transmissão, desde que oficial.
 
Art. 515-H. Suspeitando de fraude, falsidade, má-fé, vício de
vontade ou simulação quanto à real intenção do requerente, o
oficial de registro civil, fundamentadamente, recusará a alteração
e, caso o requerente não se conforme, poderá, desde que
solicitado, encaminhar o pedido ao juiz corregedor competente
para decisão.
 
Seção IV
Da Alteração de Sobrenome
 
Art. 515-I. A alteração de sobrenomes, em momento posterior ao
registro de nascimento, poderá ser requerida diretamente
perante o oficial de registro civil das pessoas naturais, com a
apresentação de certidões atualizadas do registro civil e de
documentos pessoais, e será averbada no assento de nascimento
e casamento, se for o caso, independentemente de autorização
judicial, a fim de:
I – inclusão de sobrenomes familiares;
II – inclusão ou exclusão de sobrenome do cônjuge, na constância
do casamento;
III – exclusão de sobrenome do ex-cônjuge, após a dissolução da
sociedade conjugal, por qualquer de suas causas;
IV – inclusão e exclusão de sobrenomes em razão de alteração
das relações de filiação, inclusive para os descendentes, cônjuge
ou companheiro da pessoa que teve seu estado alterado.
§1º A alteração de sobrenome fora das hipóteses acima descritas
poderá ser requerida diretamente perante o oficial de registro
civil das pessoas naturais, mas dependerá de decisão do juiz
corregedor competente, que avaliará a existência de justa causa.
§2º A alteração de sobrenome permite a supressão ou acréscimo
de partícula (de, da, do, das, dos etc.), a critério da pessoa
requerente.
§3º Para fins do caput, considera-se atualizada a certidão do
registro civil expedida há, no máximo, 90 (noventa) dias.
 
Art. 515-J. Se aquele cujo sobrenome se pretenda alterar for
pessoa incapaz, a alteração dependerá de:
I – no caso de incapacidade por menoridade, requerimento escrito
formalizado por ambos os pais na forma do art. 515-P, admitida a
representação de qualquer deles mediante procuração por
escritura pública ou instrumento particular com firma
reconhecida, cumulativamente com o consentimento da pessoa
se esta for maior de dezesseis anos;
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II – nos demais casos, decisão do juiz corregedor competente.
 
Art. 515-K. A averbação decorrente de alteração de sobrenome
independe de publicação em meio eletrônico ou qualquer outra
providência complementar.
Parágrafo único. A certidão emitida com a alteração do
sobrenome deve indicar, expressamente, na averbação
correspondente, o nome completo anterior e o atual, inclusive
nas de breve relato.
 
Art. 515-L. A inclusão ou exclusão de sobrenome do outro cônjuge
na forma do inciso II do art. 57 da Lei n. 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, independe da anuência deste.
§ 1º A inclusão de sobrenome do outro cônjuge na forma do inciso
II do art. 57 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, autoriza
a supressão de sobrenomes originários, desde que remanesça, ao
menos, um vinculando a pessoa a uma das suas linhas de
ascendência.
§2º A exclusão do sobrenome do cônjuge autoriza o retorno ao
nome de solteiro pela pessoa requerente, com resgate de
sobrenomes originários eventualmente suprimidos.
§3º Aplicam-se aos conviventes em união estável, devidamente
registrada em ofício de RCPN, todas as regras de inclusão e
exclusão de sobrenome previstas para as pessoas casadas (art.
57, § 2º, da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973).
 
Art. 515-M. A inclusão do sobrenome do padrasto ou da madrasta
na forma do § 8º do art. 55 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de
1973, depende de:
I – motivo justificável, o qual será presumido com a declaração de
relação de afetividade decorrente do padrastio ou madrastio, o
que, entretanto, não importa em reconhecimento de filiação
socioafetiva, embora possa servir de prova desta;
II – consentimento, por escrito, de ambos os pais registrais e do
padrasto ou madrasta; e
III – comprovação da relação de padrastio ou madrastio mediante
apresentação de certidão de casamento ou sentença judicial,
escritura pública ou termo declaratório que comprove relação de
união estável entre um dos pais registrais e o padrasto/madrasta.
 
Seção V
Das Regras Comuns aos Procedimentos de Alteração de
Prenome e de Sobrenome
 
Art. 515-N. Nas alterações de prenome ou de sobrenome, se o
nome escolhido for idêntico ao de outra pessoa da família, é
obrigatório o acréscimo de agnome ao final do nome a fim de
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distingui-los.
 
Art. 515-O. O requerente da alteração do prenome e sobrenome
deverá se apresentar pessoalmente perante o oficial de registro
civil das pessoas naturais, admitida, porém, sua representação no
caso de alteração exclusiva de sobrenome, mediante mandatário
constituído por escritura pública lavrada há menos de noventa
dias e especificando a alteração a ser realizada, assim como o
nome completo a ser adotado.
 
Art. 515-P. A manifestação escrita da vontade do requerente ou
de terceiros intervenientes, como os declarantes nas hipóteses
dos incisos I e II do art. 515-M deste Código, deverá ser feita
presencialmente perante o RCPN, equiparada a esta a
manifestação eletrônica na forma do § 8º do art. 67 da Lei n.
6.015, de 31 de dezembro de 1973.
 
Art. 515-Q. O registrador incumbido do ato de averbação da
alteração do prenome ou do sobrenome deverá comunicar as
serventias dos atos anteriores na forma do art. 236 deste Código
para anotação.
§1º Se o requerente se casou mais que uma vez, basta a
comunicação para anotação no assento do seu último casamento.
§2º A comunicação de que tratam este artigo e o art. 515-G deste
Código não desobriga o requerente de providenciar a atualização
em outros registros ou cadastros mantidos por instituições
públicas ou privadas e que digam respeito, direta ou
indiretamente, à sua identificação.
 
Art. 515-R. Os procedimentos de alteração de prenome e/ou
sobrenome poderão ser realizados perante o ofício de RCPN em
que se lavrou o assento de nascimento ou diverso, a escolha do
requerente, observado o disposto o disposto no art. 517 deste
Código.
 
Art. 515-S. Os procedimentos e respectivos documentos previstos
neste Capítulo deverão permanecer arquivados tanto no ofício do
RCPN em que foi lavrado originalmente o registro civil quanto
naquele em que foi recepcionada a alteração, se for o caso, pelo
prazo indicado na tabela de temporalidade constante no
Provimento CNJ n. 50/2015, para os processos de retificação,
permitida a eliminação antes do prazo de inutilização, se
previamente digitalizados.
 
Art. 515-T. Enquanto não for editada legislação específica no
âmbito dos Estados e do Distrito Federal, o valor dos
emolumentos para o procedimento de alteração de prenome e/ou
sobrenome será o correspondente ao procedimento de retificação
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administrativa, ou, em caso de inexistência desta previsão
específica em legislação estadual, de 50% (cinquenta por cento)
do valor previsto para o procedimento de habilitação de
casamento.
 
Seção VI
Da Situação Transnacional
 
Art. 515-U. No caso de brasileiro naturalizado, observar-se-á o
disposto no § 7º-A do art. 518 deste Código.
 
Art. 515-V. O procedimento de alteração do prenome e/ou
sobrenome realizado perante autoridade consular brasileira
observará o disposto no art. 518-A deste Código.”

 
 

Art. 2º O § 9º do art. 518 do Código Nacional de Normas da
Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial
(CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023,
passa a vigorar com a seguinte redação:

 
“Art. 518. .................................................
...................................................................
§ 9º Ações em andamento ou débitos pendentes, nas hipóteses
dos incisos XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI e XVII do § 6.º, não impedem a
averbação da alteração pretendida, que deverá ser comunicada
aos juízos e órgãos competentes, a expensas do requerente,
preferencialmente por meio eletrônico, pelo ofício do RCPN onde
a averbação foi realizada.

 
Art. 3º Inclua-se o Anexo deste Provimento como Anexo 1 do Código

Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de
Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento n. 149, de
30 de agosto de 2023.

 
Art. 4º As Corregedorias-Gerais das Justiças dos Estados e do Distrito

Federal deverão promover a revogação ou a adaptação das normas locais que
contrariarem as regras e diretrizes constantes do presente provimento.

 
Art. 5º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.

 
 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
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ANEXO

REQUERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE PRENOME

 
 
OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DO MUNICÍPIO DE ...
 
I - REQUERENTE:
Nome civil completo, nacionalidade, naturalidade, data e local do nascimento,
estado civil, profissão, RG, CPF, endereço completo, telefone, endereço eletrônico.
 
II - REQUERIMENTO:
O(a) REQUERENTE acima indicado(a), registrado(a) nesta serventia, no Livro A- ___,
fls.___, termo n.º ___, vem, respeitosamente, requerer, a V.Sa., a INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO PARA ALTERAÇÃO DE PRENOME, de modo que seu prenome
passe a ser __________, passando a ser identificado(a) pelo nome completo de
__________.
 
III - DECLARAÇÕES SOB AS PENAS DA LEI:
O(A) REQUERENTE DECLARA que:
a) a alteração ora requerida está de acordo com seu nome atual e que responde civil
e criminalmente pela veracidade desta afirmação. Declara, ainda, que não é parte
em ação judicial em trâmite sobre alteração de prenome ou, em caso de ação
judicial com o referido escopo, que a mesma já foi devidamente arquivada,
conforme certidão anexa (se for o caso);
b) possui cédula de identidade RG n.º __________(órgão expedidor), inscrição perante
o CPF sob o n. __________, passaporte de n. __________ e título de eleitor n. __________;
c) não possui cédula de identidade RG emitida em outra unidade da federação (se
for o caso);
d) está ciente de que não será admitida outra alteração de prenome por este
procedimento diretamente perante Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais,
resguardada a via judicial;
e) está ciente que deverá promover a alteração nos demais registros que lhe digam
respeito, direta ou indiretamente, e em respectivos documentos de identificação.
 
IV - FUNDAMENTO JURÍDICO: O presente requerimento está fundamentado no
artigo 56 da Lei n. 6.015/1973.

 
 

Por ser verdade, firmo o presente termo.
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Local e data.
Assinatura do(a) requerente

 
 

CERTIFICO E DOU FÉ que a assinatura supra foi lançada em minha presença.
Carimbo e assinatura do Oficial/Preposto autorizado

 
 

Documento assinado eletronicamente por LUIS FELIPE SALOMÃO, MINISTRO
CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, em 28/09/2023, às 07:44, conforme art.
1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 1670132 e o código CRC D46C1921.
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